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DECISÃO MONOCRÁTICA

PREVIDENCIÁRIO. REEXAME  NECESSÁRIO  E
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE CONCESSÃO DE
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  PEDIDO  DE
CONVERSÃO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA  EM
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  (1)
PRIMEIRO APELO. PRELIMINAR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA
SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ACOLHIMENTO.  (2)  REEXAME
NECESSÁRIO  E  SEGUNDO  APELO.  (2.1)
ACIDENTE  DE  TRABALHO.  SEGURADO  QUE
POSSUI CONDIÇÕES PARA EXERCER OUTRAS
ATIVIDADES  LABORAIS  COM  REDUZIDA
CAPACIDADE.  COMPROVAÇÃO  POR  LAUDO
MÉDICO-PERICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APOSENTAÇÃO. AUXÍLIO-ACIDENTE DEVIDO DA
DATA  DA  CESSAÇÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA.
ART.  86  DA  LEI  Nº  8.213/91.  (2.2)  VALOR  DA
CONDENAÇÃO. CORREÇÃO. ADEQUAÇÃO DOS
ÍNDICES. JURISPRUDÊNCIA DO STF, DO STJ E
DO  TJPB.  ALTERAÇÃO  DA  SENTENÇA. NÃO
CONHECIMENTO  DO  PRIMEIRO  APELO  E
PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO APELO E
DO  REEXAME  NECESSÁRIO,  AMBOS
MONOCRATICAMENTE.

1.  “O princípio  da dialeticidade exige  que a parte,
nas  razões  recursais,  não  apenas  manifeste  sua
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inconformidade com o ato judicial  impugnado, mas
também e necessariamente, indique os motivos de
fato  e  de  direito  pelos  quais  requer  o  novo
julgamento  da  questão”  (TJPB;  AGINT
073.2011.003256-9/001).

2. Impossível a aposentação quando laudo pericial
conclui que, mesmo com as sequelas do acidente, o
trabalhador  não  está  incapacitado  para  atividades
laborativas que lhe permitam a subsistência.

3.  “Conforme o  disposto  no  art.  86,  caput,  da  Lei
8.213/91,  exige-se,  para  concessão  do  auxílio-
acidente,  a  existência  de  lesão,  decorrente  de
acidente  do  trabalho,  que  implique  redução  da
capacidade  para  o  labor  habitualmente  exercido”.
(STJ,  REsp  1109591/SC,  Rel.  Ministro  CELSO
LIMONGI,  Desembargador  convocado  do  TJ/SP,
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  25/08/2010,  DJe
08/09/2010 – recurso repetitivo).

4. “Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-
doença na seara administrativa, o termo inicial para
pagamento  do  auxílio-acidente  é  fixado  no  dia
seguinte  ao  da  cessação  daquele  benefício  [...]”.
(REsp  1095523/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  26/08/2009,  DJe
05/11/2009 – recurso repetitivo).

5. Em razão da recente modulação de efeitos na ADI
4425-QO,  pelo  STF,  necessária  a  adequação  da
sentença quanto aos índices aplicáveis à correção
monetária, observando a legislação vigente a cada
época, como orientado pelo STJ e por esta Corte.

6. Atendidos o disposto nos incisos III, IV e V do art.
932 do CPC/15,  justificada a atuação monocrática
do relator para não conhecer do primeiro apelo e dar
provimento parcial ao segundo apelo e ao reexame
necessário.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Reexame  Necessário  e  Apelações  Cíveis
interpostas por  INSS – INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e
ANA  SILVA  DOS  SANTOS  contra  sentença  (fls.  91/93)  que  julgou
parcialmente  procedente  a  “Ação  para  concessão  de  benefício
previdenciário”  ajuizada  pela  segunda  apelante  contra  a  autarquia
previdenciária.
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Inconformados  com  as  conclusões  da  sentença,  ambos
apelaram.

O primeiro  apelante  (fls.  96/102)  alegou que a doença que
acomete  a  segunda  apelante  não  a  incapacita  para  qualquer  função,
devendo ser reconhecida a improcedência da ação, com foco no que dispõe
o art.  42 da lei  nº  8.213/91.  Em caso de manutenção da sentença,  pede
alteração na data do início do pagamento do benefício e na necessidade de
redução dos honorários advocatícios.

O segundo apelante (fls. 176/181) busca o reconhecimento de
seu  direito  à  aposentadoria  por  invalidez  acidentária,  ante  a  alegada
incapacidade  para  o  trabalho,  especialmente  quando  avaliadas  suas
condições pessoais e socioeconômicas.

Contrarrazões não apresentadas (fls. 108).

A  Procuradoria  de  Justiça  ventilou  preliminar  de  não
conhecimento  do  primeiro  apelo,  ante  ausência  de  rebate  específico  aos
argumentos da sentença, com flagrante ofensa ao princípio da dialeticidade.
No mérito, opinou pelo desprovimento de ambos (fls. 120/125).

É o relatório.

DECIDO

1. PRIMEIRO APELO (INSS)

1.1.  DA  PRELIMINAR  DE  DIALETICIDADE  VENTILADA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO

Quando instada a se pronunciar, o Ministério Público opinou
pelo não conhecimento do recurso interposto pelo INSS, visto não ter havido
rebate específico aos termos da sentença.

Analisando  atentamente  os  autos,  percebo  que  o  primeiro
apelo é manifestamente inadmissível.

Quando  da  interposição  do  recurso,  o  órgão  previdenciário
somente teceu considerações acerca da impossibilidade de concessão da
aposentadoria por invalidez e da necessidade de observância ao art. 42 da
Lei nº 8.213/91. 

Contudo,  a  sentença  julgou  parcialmente  procedente  a
demanda  para  restabelecer  o  auxílio-doença,  cuja  regulamentação  se
encontra no art. 59 do mesmo diploma.

Assim, é evidente que a alteração da sentença que atende o
interesse do primeiro apelante seria no sentido de negar o direito ao auxílio-
doença.  O  fundamento  recursal  que  se  afasta  dessa  diretriz  impõe  o
reconhecimento da violação ao princípio da dialeticidade recursal.
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Pelo  referido  princípio,  o  recorrente  deve  rebater  os
argumentos da decisão impugnada, indicando os motivos específicos pelos
quais requer a reanálise do caso, não se admitindo recurso que expresse
inconformidade genérica com ato judicial atacado.

Nesse sentido,  eis  o consolidado entendimento do Superior
Tribunal de Justiça:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  TÉCNICA
RECURSAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. 1-
Não pode ser conhecido o recurso que deixa de impugnar
de forma clara e  articulada os fundamentos da decisão
atacada, impugnando-a de forma apenas genérica. (…) 4 -
Agravo Regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg no
REsp  1241594  /  RS;  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI;  T3  -
TERCEIRA TURMA; DJe 27.06.2011). [em destaque].

No mesmo sentido, a recente jurisprudência desta Corte:

AGRAVO  INTERNO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  A
RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  REGULARIDADE
FORMAL.  INOBSERVÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  RECURSO  INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO
DO  ART.  557  DO  CPC.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.  O  apelante,  sob  pena  de
inadmissibilidade  do  recurso,  deve  apresentar,  nas  suas
razões,  os  fundamentos  necessários  a  impugnar
especificamente  o  conteúdo  da  sentença.  O  princípio  da
dialeticidade exige que a parte, nas razões recursais, não
apenas manifeste sua inconformidade com o ato judicial
impugnado, mas também e necessariamente, indique os
motivos de fato e de direito pelos quais requer o novo
julgamento  da  questão. (TJPB;  AGInt  073.2011.003256-
9/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.
Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB  05/06/2013;  Pág.  11).  [em
destaque].

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  ATAQUE  A
DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO.
RAZÕES DO APELO, AS QUAIS NÃO GUARDAM RELAÇÃO
COM  A  SENTENÇA  ATACADA.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO  INICIAL.  RECURSO  QUE  QUESTIONA  A
REDUÇÃO  DAS  ASTREINTES  FIXADAS  ANTES  DO
JULGAMENTO  DA  DEMANDA  E  DA  REVOGAÇÃO  DA
LIMINAR  CONCEDIDA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
VIOLAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.  [...]  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade, não se conhece da apelação que não ataca
especificamente  os  pontos  da  sentença  hostilizada.  O
recurso dirigido ao segundo grau de jurisdição precisa
ser  interposto  com  fundamentos  necessários  e
suficientes  para  propiciar  a  reforma  da  decisão
impugnada.  (TJPB; AGInt 001.2009.007334-5/001; Segunda
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Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Neves do
Egito  de  A.  D.  Ferreira;  DJPB  14/05/2013;  Pág.  7).  [em
destaque].

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  514,  II,  DO  CPC.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. NÃO CONHECIMENTO
DO  APELO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. A teor do disposto no art. 514, incisos
I  e  II  do  CPC,  a  parte  apelante  deve  aclarar  seu
inconformismo,  expondo  os  fundamentos  de  fatos  e
direito  que  fundamentam seu  pedido  de  nova  decisão.
Assim,  na  hipótese  de  as  razões  recursais  serem
totalmente  dissociadas  da  decisão  recorrida,  não  se
conhece  do  recurso,  ante  o  princípio  da  dialeticidade.
(TJPB;  AC  054.2003.001952-2/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 26/03/2013; Pág. 13). [em destaque].

Insta  ressaltar  que  é  inaplicável  ao  caso  o  disposto  no
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, conforme orienta o STJ:

Enunciado administrativo número 2:
Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas,  até então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Dessa forma, considerando que a observância ao princípio da
concreticidade constitui  requisito  formal  de admissibilidade do recurso,  na
vigência  do  CPC/73,  conclui-se  que  a  sua  violação  importa  em  não
conhecimento do apelo do INSS.

2. DO SEGUNDO APELO

2.1. DO BENEFÍCIO DEVIDO

A  Apelante  busca  a  reforma  do  julgado  para  que  seja
concedida  a  aposentadoria  por  invalidez  em decorrência  de  acidente  de
trabalho. Aduz que as circunstâncias fáticas apontam para a impossibilidade
de exercício laboral em qualquer outra atividade.

A Constituição Federal de 1988 prevê, em seu art. 201, caput,
e  incisos,  os  riscos  sociais  que  devem  ser  acobertados  pelo  regime  de
previdência social. Vejamos: 

Art. 201 – A previdência social será organizada sob a forma
de  regime  geral,  de  caráter  contributivo  e  de  filiação
obrigatória,  observados  critérios  que  preservem o  equilíbrio
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
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I – cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade
avançada; 
II – proteção à maternidade, especialmente à gestante; 
III  –  proteção  ao  trabalhador  em  situação  de  desemprego
involuntário; 
IV- salário- família e auxílio-reclusão para os dependentes dos
segurados de baixa renda;

Verifica-se que, dentre os riscos sociais a serem suportados
pelo regime de previdência social, encontram-se os eventos relacionados a
doença  e  a  invalidez.  Com  vistas  a  concretizar  o  referido  preceito
constitucional,  a  Lei  nº  8.213/91  estabeleceu a criação dos benefícios  da
aposentadoria por invalidez, do auxílio-doença e do auxílio-acidente.

O art. 42 do referido diploma legal prevê que a aposentadoria
por invalidez, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado
que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a
subsistência,  e  ser-lhe-á  paga  enquanto  permanecer  nesta  condição,  in
verbis:

Art.  42.  A  aposentadoria  por  invalidez,  uma vez  cumprida,
quando  for  o  caso,  a  carência  exigida,  será  devida  ao
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for
considerado  incapaz  e  insusceptível  de  reabilitação  para  o
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-
lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§ 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá
da verificação da condição de incapacidade mediante exame
médico-pericial  a  cargo  da  Previdência  Social,  podendo  o
segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico
de sua confiança. 

No entanto,  a perícia  judicial  confirma que,  mesmo com as
sequelas do acidente, a segunda apelante não está inválida para atividades
laborativas que lhe permitam a subsistência (fls. 81/84).

Dessa forma, da análise dos fatos, conclui-se que o auxílio-
acidente é o único benefício ao qual faz  jus, cuja natureza indenizatória e
objetiva permite a complementação da renda daquele que teve diminuída a
capacidade laborativa.

O  art.  86  do  referido  diploma  legal  prevê  que  o  auxílio-
acidente  será  concedido  por  situação  que  reduza  a  capacidade  para  o
trabalho habitual, in verbis:

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização,
ao  segurado  quando,  após  consolidação  das  lesões
decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,  resultarem
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seqüelas  que  impliquem  redução  da  capacidade  para  o
trabalho que habitualmente exercia. 

§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por
cento  do  salário-de-benefício  e  será  devido,  observado  o
disposto  no  §  5º,  até  a  véspera  do  início  de  qualquer
aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.  (Redação
dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao
da  cessação  do  auxílio-doença,  independentemente  de
qualquer  remuneração  ou  rendimento  auferido  pelo
acidentado,  vedada  sua  acumulação  com  qualquer
aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

Nesse sentido o STJ, em recurso repetitivo:

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  AUXÍLIO-
ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO.
1.  Conforme o disposto  no art.  86,  caput,  da  Lei  8.213/91,
exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a existência de
lesão,  decorrente  de  acidente  do  trabalho,  que  implique
redução da capacidade para o labor habitualmente exercido.
2.  O nível  do  dano  e,  em consequência,  o  grau  do  maior
esforço,  não  interferem na concessão  do  benefício,  o  qual
será devido ainda que mínima a lesão.
3. Recurso especial provido.
(REsp  1109591/SC,  Rel.  Ministro  CELSO  LIMONGI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA
SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 08/09/2010).

Por  sua  vez,  o  art.  20,  I  da  Lei  8.213/91  considera  como
acidente  do  trabalho  a  doença  profissional,  proveniente  do
exercício  do  trabalho  peculiar  à  determinada  atividade,
enquadrando-se,  nesse  caso,  as  lesões  decorrentes  de
esforços  repetitivos.  […]  (REsp  1112886/SP,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  TERCEIRA  SEÇÃO,
julgado em 25/11/2009, DJe 12/02/2010 – Recurso repetitivo).

Conforme determina o § 2º do art.  86 da Lei nº 8.213/91, o
auxílio-acidente será concedido imediatamente após cessado o pagamento
do auxílio-doença,  que no caso concreto ocorreu em 03/01/2012 (fls.  32),
conforme reafirmação de jurisprudência do STJ, em recurso repetitivo:

Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-doença na
seara administrativa,  o termo inicial para pagamento do
auxílio-acidente é fixado no dia seguinte ao da cessação
daquele benefício, ou, havendo requerimento administrativo
de  concessão  do  auxílio-acidente,  o  termo  inicial
corresponderá à data dessa postulação. (REsp 1095523/SP,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
26/08/2009, DJe 05/11/2009). [Em destaque].
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Concluo,  então,  que  a  sentença  seve  ser  alterada  para
concessão de auxílio-acidente em montante definido pelo §1º do art. 86 da
citada lei, dando-se provimento parcial ao apelo nesse ponto.

3. DO REEXAME NECESSÁRIO

3.1. DA CORREÇÃO DO VALOR RETROATIVO

Com  apoio  na  jurisprudência  do  STJ,  vislumbro  a
necessidade de adequação nesse quesito, considerando que os valores
devem ser corrigidos de acordo com a legislação vigente a cada momento.
Assim orienta: 

A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do
julgamento dos EREsp n.  1.207.197/RS,  entendeu por bem
alterar entendimento até então adotado, firmando posição no
sentido  de  que  a  Lei  11.960/2009,  a  qual  traz  novo
regramento concernente à atualização monetária e aos juros
de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de
imediato,  aos  processos  em  andamento,  sem,  contudo,
retroagir  a  período  anterior  à  sua  vigência.  […]  Assim,  os
valores  resultantes  de  condenações  proferidas  contra  a
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09
devem  observar  os  critérios  de  atualização  (correção
monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por
outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir
os  parâmetros  definidos  pela  legislação  então  vigente.  […]
Recurso  afetado  à  Seção,  por  ser  representativo  de
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e
da Resolução 8/STJ. (STJ - REsp 1205946 /  SP – Relator:
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES.  Órgão  julgador:  Corte
Especial.  Data  do  julgamento:  19/10/2011.  Data  da
Publicação: 02/02/2012).

No que se refere à correção monetária, compreendo:

1)  Após  a  vigência  da  Lei  nº  11.960/09,  aplica-se  a  TR
(índice da caderneta de poupança).

2) Após 25/03/2015, aplica-se o IPCA-E, conforme decidido
pelo STF na modulação dos efeitos na ADI 4425-QO1.

Quanto  aos  juros  de  mora,  após  a  vigência  da  Lei  nº
11.960/09,  os  valores  devem  sofre  a  incidência  de  juros  moratórios  de
acordo com os índices da caderneta de poupança. 

1 […] fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança
(TR),  nos termos da Emenda Constitucional  nº  62/2009,  até  25.03.2015 […] (ADI  4425 QO,
Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0000425-21.2012.815.0161                                             8



Como a obrigação carece de liquidação,  o que faz incidir  a
Súmula 204 do STJ2, o dies a quo é a data da citação, ocorrida em 18/06/12,
portanto já na vigência da Lei nº 11.960/09.

Nesse sentido  é  a  posição do  STF,  do  STJ  e  da  Colenda
Terceira Câmara Cível:

QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA  DE  VALORES  CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES.  PRECEDENTES  DO  STF.  REGIME  DE
EXECUÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE
PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.
EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE
JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME
ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE  DECIDIDO  PELO
PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. […]  3.
Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando
como marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da
presente  questão  de  ordem  (25.03.2015)  e  mantendo-se
válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data,  a
saber:  (i)  fica  mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos
termos  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,  até
25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor
Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (b)  os  precatórios  tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda
Pública corrige seus créditos tributários; […]
(STF -  ADI  4425  QO,  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,  Tribunal
Pleno,  julgado  em  25/03/2015,  PROCESSO  ELETRÔNICO
DJe-152  DIVULG  03-08-2015  PUBLIC  04-08-2015).  [Em
destaque].

Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública para
pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores
públicos, os juros de mora devem incidir sobre o percentual de
1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei n. 2.322/87,
no período anterior à publicação da MP n. 2.180-35, quando
passarão à taxa de 0,5% ao mês até a entrada em vigor da
Lei  11.960/09,  que  determina  a  aplicação  dos  juros  pelos
índices da caderneta de poupança.  (STJ - AgRg no AREsp
526.420/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014).

Altero,  também,  a  sentença  com  vistas  a  fixar  a  correção
monetária pelo INPC até a vigência da Lei nº 11.960/2009,
após a qual deverá ser aplicada a nova redação do art. 1º-F
da Lei nº 9.494/97; e dos juros de mora a partir da citação,
que  por  ter  sido  realizada  já  na  vigência  da  Lei  nº

2 Súmula 204 do STJ: “Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem
a partir da citação valida”.
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11.960/2009,  também  deverá  incidir  nos  termos  das
inovações  encampadas  pela  referida  lei.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00201125620138152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 18-08-2015) 

DISPOSITIVO

Diante do exposto: 

1.  Com  fundamento  no  art.  932,  III  do  CPC/15,  NÃO
CONHEÇO DO PRIMEIRO APELO.

2. Com fundamento na alínea “b” do inc. IV e V do art. 932 do
CPC/15,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  SEGUNDO  APELO  E  AO
REEXAME NECESSÁRIO para alterar a sentença e determinar:

2.1. A concessão do auxílio-acidente a partir da cessação do
auxílio-doença, ocorrido em 03/01/2012, nos termos do art. 86
da Lei nº 8.213/91.

2.2. Que o valor a ser apurado como retroativo seja corrigido
conforme os seguintes índices:

a)  Para a correção monetária:  Aplica-se a TR (índice  da
caderneta  de  poupança)  até  25/03/15,  momento  após  o
qual se aplica o IPCA-E.

b)  Para  os  juros  moratórios,  aplicam-se  os  índices  da
caderneta  de  poupança  a  partir  de  18/06/12  (data  da
citação).

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 27 de abril de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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